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			PREFÁCIO


 


			Escrever o prefácio deste livro é, para mim, uma honra. Como orientador de doutorado de Reginaldo Cordeiro dos Santos Junior, acompanhei de perto o caminho intelectual, ético e político que resultou nesta obra. O livro que chega às mãos do(a) leitor(a) é fruto de um longo processo de pesquisa e amadurecimento, conjugando reflexão acadêmica e envolvimento pessoal do autor. Uma obra que demonstra o cumprimento dos requisitos de uma tese acadêmica, oferece contribuições significativas para a antropologia e a etnologia indígena, e se afirma como uma contribuição relevante para as lutas dos povos indígenas no Brasil contemporâneo.


			Pisar o Toré: a saga do Mestre Roque e do povo indígena Tuxá Setsor Bragagá de Pirapora/Buritizeiro – MG na luta pela manutenção de sua identidade e território não pode ser compreendido como uma simples adaptação editorial de um trabalho acadêmico. Trata-se de uma obra construída a partir de relações duradouras com o povo Tuxá Setsor Bragagá, da presença constante do pesquisador em campo e de uma escuta atenta às narrativas, memórias e experiências que atravessam sua história. Desde as primeiras aproximações de pesquisa, ainda no contexto de sua atuação profissional no governo do estado de Minas Gerais, até a consolidação deste livro, o autor desenvolveu uma etnografia marcada pelo compromisso ético, pela reflexividade e por uma clara responsabilidade política.


			No centro da obra está a narrativa biográfica de Mestre Roque Moisés Tuxá. Ao adotar a biografia como recurso analítico, Reginaldo evita tanto a idealização quanto a fragmentação da trajetória individual, tratando-a como expressão de processos coletivos mais amplos. Como o leitor irá constatar, a vida de Mestre Roque funciona como fio condutor para compreender deslocamentos forçados, estratégias de resistência, práticas rituais, relações com a identidade e o território, e formas próprias de organização social do povo Tuxá Setsor Bragagá. Ao fazer isso, o livro enfrenta o risco da “história única” e rompe com imagens cristalizadas que ainda informam, de modo persistente, a maneira como os povos indígenas são percebidos por parte da sociedade e das instituições estatais.


			O território, aqui, não aparece como mera delimitação espacial ou como categoria jurídico-administrativa. Ele é tratado como dimensão vivida, atravessada pela ancestralidade, memória, espiritualidade e práticas cotidianas. A retomada do território Setsor Bragagá, analisada ao longo do livro, explicita as tensões entre diferentes concepções de terra, de direito e de pertencimento, assim como os conflitos estabelecidos com o Estado e seus dispositivos institucionais. Ao acompanhar rituais, reuniões, deslocamentos e negociações políticas, o autor evidencia que a luta territorial é inseparável da afirmação identitária e da continuidade histórica dos povos indígenas.


			Do ponto de vista teórico, a obra dialoga de maneira consistente com a antropologia dos povos indígenas no Brasil, especialmente com os debates sobre etnicidade, territorialização, memória e reconhecimento. Ao mesmo tempo, não se limita à aplicação de modelos analíticos já consagrados. As experiências vividas em campo pelo autor, as narrativas indígenas e os contextos históricos específicos vão tensionando e refinando os conceitos mobilizados, conferindo densidade e originalidade à leitura e análise. A escrita acompanha essa postura, equilibrando rigor conceitual e sensibilidade etnográfica, tratando também temas delicados, como a intervenção dos encantados no processo político de autoafirmação étnica, reconhecimento formal e garantia de direitos. 


			Ao tratar da diáspora Tuxá e dos encontros e reencontros do ramo do Mestre Roque, os Tuxá Setsor Bragagá, com outros ramos Tuxá, este livro se constitui como registro de memória, instrumento político e contribuição relevante para os estudos sobre povos indígenas que permanecem, muitas vezes, à margem dos recortes mais recorrentes da etnologia clássica. Ao trazer à cena a saga de Mestre Roque e seu ramo, Reginaldo Cordeiro dos Santos Junior demonstra como os conflitos internos ao grupo geram ou conformam a sua própria organização social, ao tempo em que reafirma a presença indígena como parte constitutiva da história brasileira, contribuindo para o enfrentamento de silenciamentos e apagamentos historicamente produzidos. 


			Por tudo isso, apresento esta obra ao público leitor com satisfação e reconhecimento, certo de que ela dialogará não apenas com a antropologia e a etnologia indígena, mas também com outros campos do conhecimento, e com todas e todos que se interessam pelas lutas, memórias e resistências dos povos indígenas no Brasil.


			Aderval Costa Filho


			(UFMG)


	

			INTRODUÇÃO


 


			A escrita é um momento que nos leva ao encontro com o nosso eu de uma forma mais incisiva e sublimada, com as marcas da nossa caminhada, com as lembranças e afetos de cada uma das pessoas que cruzaram o nosso caminho. Trata-se de um encontro solitário com as anotações de campo, com as entrevistas, com o ato de contribuir nas lutas, nas quebras de paradigmas por meio de um engajamento ético político que o(a) antropólogo(a) deve ter. Esse momento de reflexão sobre essas entradas e saídas nesses vários mundos que se cruzam, criando suas conexões e desconexões, onde nascem esperanças, ressignificações da vida, resistências e resiliências das mais variadas, que alimentam o nosso espírito e oferecem forças para escrever o que precisa ser escrito, e com o devido cuidado.


			Na obra O Saber local, Geertz (2013) adverte que o antropólogo(a), ao realizar o estudo de uma determinada sociedade, deve ter cautela para não enquadrar as experiências culturais alheias às suas, em sua própria visão de mundo. É necessário buscar “ver as experiências de outros com relação à sua própria concepção do eu” (Geertz, 2013, p. 64). O autor anuncia a necessidade do cuidado de saber “[…] qual a melhor maneira de construir uma análise antropológica e de estruturar seus resultados […]” (Geertz, 2013, p. 62). Do mesmo modo, Roberto Cardoso de Oliveira (1996) observa ser crucial, no trabalho do antropólogo, o olhar, o ouvir e o escrever, ressaltando a importância da memória como:


			[…] elemento mais rico na redação de um texto, contendo ela mesma uma massa de dados cuja significação é mais bem alcançável quando o pesquisador a traz de volta do passado, tornando-a presente no ato de escrever. Seria uma espécie de presentificação do passado, com tudo que isso possa implicar do ponto de vista hermenêutico […] (Cardoso de Oliveira, 1996, p. 31).


			Ou seja, o fato de ir a campo influencia consideravelmente na interpretação dos dados. Esta obra apresenta este cuidado, observando os critérios do olhar e escutar que corroboraram este momento da escrita, acionando as memórias, as vivências e as anotações que as relataram e que ora subsidiam o processo de interpretação do material obtido em campo.


			Desde 2015, tive a valiosa oportunidade de realizar várias incursões a campo no território do povo Tuxá Setsor Bragagá, cujo significado é “Os Índios Moisés: o clã do Mestre Roque”, na língua Dzubukuá, conforme compartilhado por cacica Anália Tuxá e Rosangela Tuxá, filhas do Mestre Roque. Durante esse período, participei ativamente de reuniões relacionadas aos Tuxá na Cidade Administrativa1 e estabeleci conexões com as lideranças da comunidade, cacica Anália Tuxá com sua irmã pajé Analice, bem como com seus demais irmãos e irmãs. Essas experiências ultrapassaram as fronteiras da minha posição de funcionário público do Governo do Estado de Minas Gerais e de pesquisador, proporcionando-me uma oportunidade única de mergulhar no universo dos Tuxá de Pirapora-MG e Buritizeiro-MG.


			Os Tuxá Setsor Bragagá vivem em Pirapora, região Norte do estado de Minas Gerais, em contexto periurbano, há mais de 71 anos, entretanto, desde 2015, parte do grupo migrou para o território Setsor Bragagá, no município de Buritizeiro-MG. Território formado em dezembro de 2015, quando o Povo Indígena Tuxá Setsor Bragagá, com o apoio da Articulação Rosalino de Povos e Comunidades Tradicionais do Norte de Minas, do Povo Indígena Xakriabá, dos Tuxá Kiniopará de Ibotirama-BA, dos Pataxó, dos Pankararu, do Movimento Geraizeiro, do Nascer (Núcleo de Agricultura Sustentável do Cerrado) e outros povos e organizações realizou de forma organizada e articulada com o movimento indígena nacional da retomada2 de seu território sagrado (conforme informações do CAA, 2015), prometido pelos Mestres Encantados3.


			[…] esse território que nós estamos ocupando, não é um território do vizinho, é um território do governo, é um território da União, então, é mais do que justo a União nos doar esse território, nós não vamos fazer de lá grilagem e nem exploração de minério, nem nada, nós vamos cuidar daquele território, porque é ali onde está a maior diversidade de medicina de remédios naturais que vai ajudar a humanidade. Então a gente pensa nisso, é no futuro, eu posso até não ver, eu estou lutando, eu acredito na homologação do território, e se eu não ver, meus filhos verão, e nós estamos lá com a minha irmã, a pajé, lutando, nosso umbigo está enterrado lá, nosso umbigo ficou enterrado dentro de uma caixa durante sessenta e cinco anos, meu pai guardou os nosso umbigos dentro de uma caixa e ele disse: _ No dia que nós tiver um território nós vamos fincar ele na porteira, para que os nossos ancestrais venham tomar conta e os nosso umbigo está enterrado naquela porteira ali (Entrevista com Anália Tuxá, em junho de 2018).


			A área da retomada é de 6.525,26 ha (seis mil, quinhentos e vinte e cinco hectares e vinte e seis ares), denominada Fazenda Santo Antônio, localizada no município de Buritizeiro, Minas Gerais, e pertence ao estado de Minas Gerais. A retomada ocorreu em toda a extensão da fazenda, que apresenta as seguintes divisões em glebas, conforme consta nos documentos cartoriais consultados: gleba I, 939,90 ha; gleba II, 960,00 ha; gleba III, 900,00 ha; gleba IV, 918,00 ha; gleba V, 880,00 ha; gleba VI, 966,00 ha; gleba VII, 961,36 ha. A área “foi arrecadada pelo Estado de Minas Gerais, por meio de adjudicação judicial, em processo de execução fiscal, no ano de 2007” (Parecer 238/2015 – Seplag).


			Em fevereiro de 2008, o imóvel foi vinculado à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA, e, no mesmo ano foi cedido pela SEPLAG à Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais – EPAMIG, com interveniência da SEAPA. Trata-se da Fazenda Santo Antônio de imóvel rural com área total de 6.525,26 ha (seis mil quinhentos e vinte e cinco hectares e vinte e seis ares), com acesso pela rodovia MG – 161, que liga o Município de Buritizeiro ao Município de São Romão, por meio de estrada de terra, com aproximadamente 98 km. O imóvel é margeado pelo Rio Paracatu, por aproximadamente 9 km de extensão (Parecer 238/2015 – Seplag).


			Segundo os Tuxá, a referida área sofria ação de madeireiros, de criadores de gado e de plantadores de eucalipto e estava abandonada pelo Estado4. Atualmente vivem no território cerca de 30 pessoas, visto que existe uma rotatividade de pessoas chegando e saindo, como tem feito o cacique de Ibotirama Derisvaldo com sua família, que sempre está nesse circuito de idas e vindas. Derisvaldo atualmente mora no território Setsor Bragagá, chegou no mês de abril de 2023, juntamente com dez parentes Atikum da Serra do Umã, que também passaram a residir lá. Cerca de cinquenta pessoas da família Tuxá Setsor Bragagá vivem em Pirapora, aguardando a regularização fundiária para assumir o território.


			Durante minha trajetória, tive a oportunidade de participar ativamente de diversas visitas de campo, reuniões e seminários relacionados à luta dos Povos e Comunidades Tradicionais em Minas Gerais, e venho acompanhando de perto o Povo Indígena Tuxá Setsor Bragagá, desde sua retomada em 2015. Nossa aproximação ao longo dos anos ultrapassou os limites institucionais do Governo do Estado, fato que se solidificou desde a minha saída do governo, no início do segundo semestre de 2018.


			Este trabalho é fruto, portanto, de muitas conversas que tive com cacica Anália e com seu Povo. A decisão de escrevê-lo partiu das reflexões que venho fazendo ao longo da minha passagem pelo mestrado e doutorado no Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), e por perceber o quanto é importante colocar em evidência os Tuxá Setsor Bragagá, visando dar maior visibilização ao grupo, fortalecendo o seu processo de territorialização frente aos seus antagonistas, paradoxalmente, o próprio Estado. Nas revisões bibliográficas que realizei não encontrei pesquisas acadêmicas especificas sobre os Tuxá de Pirapora e Buritizeiro-MG. Inclusive, em conversa com o professor João Pacheco de Oliveira da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), coordenador do projeto “Os Brasis e suas memórias: os indígenas na formação nacional”5, levantamos a importância da elaboração, junto a cacica Anália, de uma narrativa biográfica do Mestre Roque Moises Tuxá, que foi publicada no referido projeto no ano de 2018, antes de iniciar esta pesquisa de doutorado.


			Por fim, numa orientação dos mestres encantados dos Tuxá, em um momento de prática do ritual6 realizado por cacica Anália, foi sacramentada a missão de escrever esta obra, que apresenta Mestre Roque Moises Tuxá, que é a pedra fundamental da vida dos Tuxá Setsor Bragagá de Pirapora e Buritizeiro-MG.


			Os estudos sobre os Tuxá que venho realizando desde 2015, conforme citado acima, geraram um acúmulo de informações importantes, que venho utilizando nos embates dentro do próprio Estado, acerca da luta pela regularização fundiária do território indígena Tuxá. Desde a retomada das terras, tenho acompanhado dentro do Estado a forma ambivalente com que vem sendo tratada esta demanda. Logo após minha primeira visita às terras retomadas em Buritizeiro-MG, foi marcada pelo Governo do Estado uma reunião da Mesa de Diálogo e Negociação com os Tuxá, em Belo Horizonte-MG, reunião que demonstrou um total desconhecimento dos agentes governamentais sobre a pauta indígena, bem como falta de vontade em compreender e atender as demandas dos Tuxá.


			A Mesa de diálogo e Negociação do Governo de Minas Gerais mantinha reuniões regulares até o final de 2018, todas as terças-feiras, na Cidade Administrativa, quando eram realizadas reuniões de negociação e alinhamento das pautas, com designação de servidores para realização de incursões a campo, quando necessário. A chefia de gabinete da Seplag-MG fazia parte nas discussões, com o status de poder decisório, e eu me fazia presente em todas as reuniões (acompanhando a então chefe de gabinete), pois era assessor daquela pasta. Sempre me coloquei à disposição para contribuir nas atividades externas, também a fim de conhecer as realidades in loco, escutando e observando atentamente as discussões apresentadas, relacionadas aos conflitos fundiários tanto em áreas rurais quanto nas ocupações urbanas.


			Nas reuniões de alinhamento, estavam sempre presentes pastas importantes, como a Seda7 e a Sedpac8, esta última em alguma medida tinha certa sensibilidade para com as pautas dos povos indígenas. Havia muitos desafios, afirmações (nos corredores) de que o índio verdadeiro estava no contexto amazônico, pois os de Minas Gerais usam celular, “[…] se vestem de forma idêntica aos membros das populações regionais imediatamente envolventes e que, ainda por cima, têm o costume muito próximo dos regionais” (Grunewald, 2004, p. 139). Afirmavam ainda que estes possuíam carro, compravam alimentos no mercado e essas práticas não os caracterizavam como indígenas. Um preconceito institucional estava posto, mesmo que na informalidade dos corredores, pois nas reuniões o preconceito não era reproduzido dessa forma, ele era em alguma medida reproduzido através da não resolução da situação ou conflito, da não aplicação ou observância dos direitos assegurados constitucionalmente aos povos originários, do controverso poder da caneta contra os interesses dos povos e comunidades indígenas.


			Esses preconceitos foram sendo vencidos, em alguma medida, a partir das ações dos Tuxá no seu processo de territorialização, quando vinham até a cidade administrativa para reuniões relativas à negociação da permanência no território retomado e “pisavam o toré”, cantavam seus toantes e falavam um pouco sobre sua cultura e sua saga. Aos poucos eles foram ganhando espaço, vencendo preconceitos e quebrando a crença da existência de uma cultura cristalizada, de uma “ilusão autóctone” (Grunewald, 2004, p. 139). Nesse aspecto, pudemos perceber nitidamente que “a imagem do ‘índio dos cronistas e viajantes’, é certo, vem cedendo espaço, deslocada pelas ações dos próprios indígenas, e isso em muitas escalas” (Castilho; Souza Lima, 2013, p. 68). As falas preconceituosas normalmente se originam de um total desconhecimento técnico/acadêmico dos agentes públicos que as proferem.


			João Pacheco de Oliveira (2004) aborda o paradoxo dessa crença da inexistência de povos indígenas no Nordeste, situação extensiva ao estado de Minas Gerais, observando “[…] as lacunas etnográficas e os silêncios da historiografia – componentes de um discurso de poder […]” (Oliveira, 2004, p. 14). Segundo o autor:


			Os Povos indígenas do Nordeste não foram objeto de especial interesse para os etnólogos brasileiros. Nas bibliotecas e no mercado editorial são muito raros os trabalhos especializados disponíveis. Apesar da grande expansão do sistema de pós-graduação nos últimos anos no Brasil, ainda no início desta década contava-se com poucas teses monográficas e nenhuma interpretação mais abrangente formulada sobre o assunto. Tudo levava a crer tratar-se, em definitivo, de um objeto de interesse residual, estiolado na contracorrente das problemáticas destacadas pelos americanistas europeus, e inteiramente deslocado dos grandes debates atuais da antropologia. Uma etnologia menor (Oliveira, 2004, p. 13).


			O autor reitera que essas lacunas não devem ser vistas apenas por este prisma, visto que é necessário “[…] discutir também as teorias sobre etnicidade e os modelos analíticos utilizados” (Oliveira, 2004, p. 14). Perspectiva que contribui para a quebra do paradigma da crença na existência de uma cultura indígena cristalizada.


			As tratativas com o governo do estado de Minas Gerais e com a Funai, que comparecia às reuniões em momentos pontuais, seguiram durante toda a vigência da gestão do então governador Fernando Damata Pimentel. Foram negociações rasas, pois não ofereciam nenhuma segurança jurídica para os Tuxá Setsor Bragagá, no que tange à efetivação dos seus direitos e sua proteção. Refiro-me especialmente aos direitos de regularização fundiária do território ocupado. Essa regularização, que ainda não foi sacramentada, é a base para que os Tuxá garantam a sua reprodução social, econômica e cultural. Durante alguns anos escutei de maneira recorrente a alegação de que não se tratava de um povo indígena genuíno, pois havia perdido sua cultura; bem como que seria “muita terra para poucos índios”, fato que revela um grave preconceito disseminado na sociedade envolvente. Oliveira (1998b) aborda “O problema indígena no Brasil” e suas contribuições alargam o debate, observando não se tratar de um mero discurso, mas de um fato que precisa ser devidamente tratado:


			Para escapar ao preconceito - difuso, mas extraordinariamente eficiente - um caminho possível é o de elaborar uma noção que funcione como um terreno murado ou fortificado, onde poderia desdobrar-se uma doutrina explicitamente diferente. Tal noção até poderia vir a iluminar os debates em geral, servindo como um farol e inclusive inspirando atitudes e sentimentos que pudessem apenas concorrer para a promoção dos indígenas. Quando se fala em problema indígena, a impressão da maioria dos ouvintes é que isso constitui apenas uma expressão corriqueira, sem qualquer conteúdo mais preciso, um simples ato de apontar, sem antecipar qualquer interpretação sobre o tema. As coisas, no entanto, não se passam dessa forma: o que frequentemente aparece como inocente criação do senso comum, na realidade, se constitui em um poderoso instrumento de unificação de ideias, fatos e domínios, que de outra forma não seriam vistos como relacionados de modo necessário ou mesmo habitual (Oliveira, 1998b, p. 3).


			Para Oliveira (1998b, p. 3, grifo nosso),


			a noção de problema indígena opera como uma verdadeira ferramenta, tanto para a comunicação social quanto para o processo de conhecimento, que aponta ao mesmo tempo que explica.


			O autor identifica o diagnóstico que viabiliza “[…] priorizar ou seguir certas linhas de ação” (Oliveira, 1998b, p. 3). E o propósito é conhecer as armas do inimigo, compreender os fundamentos, “roubar a história” (Goody, 2015, p. 38).


			Com o passar do tempo, e com o aprofundamento das tratativas com e pesquisas sobre os Tuxá setsor Bragagá, houve uma flexibilização dos agentes públicos e uma maior abertura para a negociação, no que tange à regularização fundiária de uma pequena parte do território, 900,00 hectares, uma possibilidade aventada pelo governo do estado, que estava atrelada a outros planos para a maior parte que sobraria da fazenda. A ideia do Governo, a princípio, era fazer daquele espaço uma espécie de assentamento destinado a outros posseiros, onde a produção agrícola e o seu giro econômico estariam em primazia. Imprimiriam assim, à parte do território pleiteado, uma outra lógica de lidar com a terra, bem diferente das práticas tradicionais dos Tuxá.


			As formas de ocupação e uso Tuxá envolvem formas de sociabilidade, de produção e garantia da manutenção da vida, inseridas em um “[…] campo social, espaço multidimensional” (Bourdieu, 1989, p. 133), relacional, que não podem ser explicadas pelo viés do economicismo que, segundo o autor, reduziria “unicamente ao campo econômico, às relações de produção econômica constituídas assim em coordenadas da posição social […]”. Um verdadeiro objetivismo que, para o autor, se relaciona diretamente com o intelectualismo que


			[…] leva a ignorar as lutas simbólicas desenvolvidas nos diferentes campos e nas quais está em jogo a própria representação do mundo social e, sobretudo, a hierarquia no seio de cada um dos campos e entre os diferentes campos (Bourdieu, 1989, p. 133).


			Estes são pontos importantes desta obra, que serão abordados através de uma etnografia da disputa dos Tuxás com o Estado. Para tal empreitada, será de suma importância compreender o Estado a partir de sua historicidade e em seus diversos níveis, partindo do entendimento de que


			o significado histórico e social do Estado não se situa unicamente no nível macro, tampouco somente no nível micro. Situa-se em todos os níveis em que pode ser identificada a implementação do processo estatizante (Revel, 2010, p. 443).


			Diante do exposto, é importante destacar que a centralidade deste trabalho se encontra na pessoa do Mestre Roque Tuxá, é ele que desencadeia a reorganização social dos Tuxá Setsor Bragagá, é ele que desencadeia o processo de reconstituição espiritual, política e material da família, incluindo a retomada. A categoria “retomada” tem aqui um caráter especial, pode ser considerada um marcador no contexto histórico registrado nos trabalhos de campo, captado nas entrevistas, que denota que o território Tuxá se estendia pelo Rio São Francisco nos tempos dos antigos. Havia um fluxo de deslocamentos, tendo como ponto inicial o território indígena de Rodelas no estado da Bahia, onde os povos aldeados subiam o rio, em virtude de sua navegabilidade. As pessoas mais idosas do grupo contam que os antigos subiam o rio nas canoas para buscar madeira e desciam com as toras rio abaixo. Como relata a senhora Pitiu Tuxá:


			Os caboclos iam buscar madeira no rio de cima, o rio de cima fica pra Minas Gerais, fica para aqueles meios. Eles iam e quando acabava, voltava em cima da balsa, eles tiravam aquelas toras né, quando acabava emendava com corda e descia de rio abaixo, descendo cachoeira. Hermano andava no meio desse negócio aí da balsa, buscando madeira pra lá […] aquelas canoinhas fechadas que era para abrir, pra fazer canoa grande (Pitiu Tuxá, entrevista concedida em 2019 na Ilha do D’Zorobabé – Rodelas-Bahia).


			Não obstante a distância entre Rodelas-BA e a região sanfranciscana norte-mineira, esse relato pode nos ajudar a compreender um pouco mais sobre o deslocamento de Mestre Roque rio acima, um exímio conhecedor de toda a extensão do baixo-médio Rio São Francisco, pois desde sua juventude em Rodelas tinha a fama de ter uma relação íntima com as águas. Como veremos, a relação de Mestre Roque com o rio acima não teve início quando começou a trabalhar na Companhia Indústria e Viação de Pirapora, na função de marinheiro, em 1952. Mas não estou defendendo com isso que o trânsito dos Tuxá pelo leito do Rio São Francisco chegava até um dos seus principais afluentes, o Rio Paracatu, pois nas entrevistas realizadas, nas incursões a campo, não houve nenhum relato preciso quanto a isso.


			Faço essa observação porque o território Setsor Bragagá é banhado pelo Rio Paracatu e está no bioma Cerrado e isso opera na chave das similitudes que o território tem com as terras indígenas de rodelas (mesmo rio, embora a predominância do bioma Caatinga) e de Ibotirama (mesmo rio, mesmo bioma). O território Setsor Bragagá está encravado no bioma Cerrado e no Rio Paracatu, que é um dos principais tributários do Rio São Francisco e tem praticamente as mesmas espécies de peixes encontradas no velho Chico, que garantem a pesca de subsistência e excedente que viabiliza a entrada de recursos financeiros para outras atividades necessárias às famílias que ali vivem. O Paracatu também viabiliza as formas de produção dos Tuxá na agricultura de autoconsumo, através da irrigação por bombeamento, além da criação de bovinos, ovinos, suínos, caprinos e equinos.


			Mesmo havendo todas essas convergências e similitudes, ainda temos um outro fator principal, no que se refere ao porquê houve a retomada dessas terras pertencentes ao estado de Minas Gerais. As lideranças cacica Anália Tuxá e pajé Analice Tuxá, bem como os demais integrantes da família atribuem o encontro dessas terras às orientações dos Mestres Encantados9 e, em especial, do próprio Mestre Roque, após se tornar um encantado de luz10, em sua passagem, no dia 20 de janeiro de 1997. Mestre Roque, em vida, falava desse encontro com essas terras, dizia que um dia iriam encontrar esse território para enterrar os umbigos de sua rama (seus descendentes diretos), soltar os Encantados de luz que ele trouxe no gaiola11 e que, nesse lugar, edificariam sua aldeia. Esse fato demonstra que, mesmo estabelecendo sua família em Pirapora-MG, ele não a considerava como a terra na qual edificariam sua aldeia. Segundo Oliveira (2004, p. 33):


			Na imagem de ‘viagem da volta’ há dois aspectos que explicitam, respectivamente, a relação entre etnicidade e território e entre etnicidade e características físicas dos indivíduos, que é preciso esclarecer e elaborar melhor. A expressão “enterrada no umbigo” traz para os nordestinos uma associação muito particular. Nas áreas rurais há um costume de as mães enterrarem o umbigo do recém-nascido para que ele se mantenha emocionalmente ligados a ela e à sua terra de origem. Como é frequente nessas regiões a migração em busca de melhores oportunidades de trabalho, tal ato mágico (uma “simpatia”) aumentaria as chances de a criança retornar um dia à sua terra natal. O que a figura poética sugere é uma poderosa conexão entre o sentimento de pertencimento étnico e um lugar de origem específico, onde o indivíduo e seus componentes mágicos se unem e se identificam com a própria terra, passando a integrar um destino comum. A relação entre a pessoa e o grupo étnico seria mediada pelo território e a sua representação poderia remeter não só a uma recuperação mais primária da memória, mas também às imagens mais expressivas da autoctonia.
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			Figura 1. Localização da fazenda Santo Antônio12


			Fonte: Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), 2018.


			Havia uma esperança, uma promessa antiga dos Mestres Encantados de que esse território seria encontrado por eles. Essa promessa acompanhou Mestre Roque durante anos, décadas, desde quando partiu de Rodelas-BA por volta de 1950, por motivos de faccionalismo no interior do grupo e por ameaças de fazendeiros e seus jagunços, que queriam tomar suas terras, e tudo indica que foi devido ao fato de já saberem dos projetos de construção da usina hidrelétrica de Itaparica-BA13. Já nos anos 1980 a usina seria construída pela Companhia Hidroelétrica do São Francisco (Chesf) e entrou em operação com sua capacidade total em 1990. A área inundada pela barragem estende-se por 150 quilômetros quadrados e cobre aproximadamente 83.400 hectares dos estados da Bahia e Pernambuco, tendo sido compulsoriamente reassentadas mais de 10,5 mil famílias, dentre as quais, as famílias do povo Tuxá (Codevasf, 2022).
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			Figura 2. Território indígena Tuxá Setsor Bragagá – área total ocupada


			Fonte: Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), 2018.


			Em relação ao território retomado pelos Tuxá Setsor Bragagá, em uma das reuniões que participei no âmbito do Estado, falas de agentes da Funai demonstravam total falta de engajamento, como a de que a Funai regulariza somente terras tradicionalmente ocupadas. Fato que comprova o exposto por Oliveira (2004, p. 19) de que


			o órgão indigenista, sempre manifestou seu incômodo e hesitação em atuar junto aos “índios do Nordeste”, justamente por seu alto grau de incorporação na economia e na sociedade regionais.


			Sabe-se, no entanto, que muitos povos foram compulsoriamente expulsos das suas terras tradicionalmente ocupadas, tendo que reconstruir suas territorialidades específicas (Almeida, 2006) em outro lugar. Ou seja, paradoxalmente, o Estado e interesses envolvidos expulsaram os Tuxá do seu território original e hoje não se dispõem a reconhecer a tradicionalidade da ocupação desse povo em outras porções de terra ao longo do Rio São Francisco e seus tributários.


			Dentro da máquina do Estado há grande número de servidores que lidam com maestria com as burocracias (planilhas, reuniões, números, metas, elaboração de políticas públicas etc.), mas são raros os servidores que são especialistas em determinadas pautas, como a dos povos indígenas, e que se dispõem a sair de seus gabinetes para incursões a campo, a fim de conhecer as suas realidades. Em grande medida, quando ocorrem incursões a campo, reuniões com as comunidades e povos tradicionais, é enviado um técnico que nunca estudou sobre o tema ou sabe de uma forma bem genérica sobre a pauta que será tratada. Esses desconhecimentos são recorrentes e ocorrem também nos espaços institucionais e nas salas de reuniões. As tratativas realizadas pelo Governo do Estado de Minas Gerais sempre tiveram um caráter de debelar quaisquer argumentos apresentados pelos Tuxá Setsor Bragagá e por seus advogados.14 As reuniões da Mesa de Diálogo sempre tiveram um quórum significativo de participantes de várias secretarias de Estado, do alto comando da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais (cumpridora das reintegrações de posse em todo o estado de Minas Gerais), e de órgãos externos, como os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejuscs), do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.


			Um formato organizado e arquitetado para oferecer a certeza de que


			[…] sempre o mais forte sairá dessas mediações, acordos e negociações, como vencedor, por isso […] a regra é que a parte mais fraca vá em busca da lei e a mais forte prefira negociar (Nader, 1994, p. 7).


			Diante desse quadro, há uma necessidade premente de apelar para outras instâncias para se garantir a regularização do território Tuxá Setsor Bragagá. O Governo de Minas Gerais não move esforços para resolver a situação, reconhecendo de fato a dívida que o Estado brasileiro tem para com essas famílias, que não foram contempladas no processo de reparação dos danos causados pela construção do complexo hidrelétrico de geração de energia de Itaparica-BA. E isso é um paradoxo, pois ofereceram 900 hectares de terra, ou seja, reconheceram o direito. Se não houvessem reconhecido o direito do povo Tuxá Setsor Bragagá, o Estado não teria proposto essa fração de terras do território em uma das várias reuniões de negociação. A intimidação, a relação desigual de forças fica explícita nesse formato de tratativas organizado pelo Governo de Minas Gerais, pois todas as reuniões dessa instância de negociação são realizadas com essas configurações e parâmetros: “negocia ou vamos reintegrar a posse.”


			Ao longo dos anos me tornei um grande aliado da causa do Povo Tuxá, participando ativamente de todos os debates que os envolviam dentro do contexto governamental. Havia um questionamento que eu fazia para mim mesmo a todo o momento, desde aquele dia 27 de novembro de 2015, quando cheguei pela primeira vez no território da retomada Setsor Bragagá – Buritizeiro-MG. Eu, filho de pais barranqueiros de Pirapora-MG (nascidos em Pirapora-MG), terra em que Mestre Roque e sua família se estabeleceram, tendo passado boa parte de minha infância em Pirapora-MG, na década de 1980, visitando meus avós nas férias, nunca havia visto ninguém da minha família falar da existência do povo Tuxá na região.


			Mais tarde, após o aprofundamento de nossas conversas, entrevistas, narrativas sobre Mestre Roque é que vim a compreender que o “não se colocar em evidência” foi naquela conjuntura uma estratégia de proteção que a família Tuxá Setsor Bragagá adotou.


			Além disso, […] uma origem indígena era muito mais objeto de introspecção do que algo a ser exibido no contexto mais amplo da sociedade, onde com certeza, seria objeto de escárnio e de discriminação (Grunewald, 2004, p. 154).


			Nos vários momentos em que a identidade indígena foi explicitada, nas relações sociais dentro do município de Pirapora-MG, essa perseguição ocorreu. Foram frequentes os relatos de situações de hostilidade na escola, entre os filhos e filhas de Mestre Roque e de dona Lourdes (esposa), nas práticas ritualísticas que ocorriam no terreiro da residência da família e, quase sempre, eram acusados de bruxos, macumbeiros, segundo as filhas de Mestre Roque, cacica Anália, Rosangela, pajé Analice e Rosimeire, que recordam com tristeza esses fatos.


			Essa caminhada e sinergia com o povo Tuxá Setsor Bragagá foi me revelando ao longo do tempo que elaborar a tese que originou esta obra, se tornou uma missão, pois além da pesquisa assumir um caráter formativo do pesquisador, teria também um caráter contributivo para com aqueles que a viabilizaram e que se deixaram ser pesquisados(as). Trata-se de uma via de mão dupla, onde o grupo pesquisado dá entrevistas, acompanha os trabalhos de campo, as viagens para outras aldeias15, apresentando o pesquisador aos parentes, dando abrigo e tantas outras gentilezas que têm acontecido em campo, que são incontáveis e extremamente vinculantes; ao mesmo tempo, espero contribuir para o reconhecimento desse grupo e para a regularização fundiária do seu território sagrado.


			De 2015 a 2018 continuei firme na defesa dos Tuxá da aldeia Setsor Bragagá dentro do Governo de Minas Gerais. Em 2018, desliguei-me do Governo do Estado de Minas Gerais e naquele mesmo ano defendi a dissertação de mestrado “A construção da identidade quilombola da comunidade de Braço Forte – Salto da Divisa/Minas Gerais: o processo de luta, mobilização e defesa” (Santos Junior, 2018). Cacica Anália Tuxá, filha de Mestre Roque, e eu sempre tivemos uma proximidade muito grande, desde o primeiro dia em que nos encontramos no território Setsor Bragagá. Ao longo desses anos se não estávamos juntos em alguma atividade (reuniões ou eventos), conversávamos frequentemente por telefone. Cacica Anália sempre esteve presente em todas as atividades relacionadas às pautas dos Povos e Comunidades Tradicionais. Em meado de julho de 2018, recebi uma ligação dela, alertando-me quanto aos riscos que eu corria em Salto da Divisa-MG. E de fato havia riscos, pois a pesquisa que originou minha dissertação de mestrado suscitou um certo alvoroço entre os latifundiários locais, visto que a comunidade quilombola de Braço Forte avançava (no âmbito da justiça) com a retomada do território ancestral. Os riscos em continuar pesquisando no município de Salto da Divisa, bem como o convite para escrever esta obra foram sendo delineados e, por intermédio da cacica Anália, recebi extasiado o chamado dos Encantados de luz para realizar essa pesquisa.


			Uma pesquisa que qualifico como desafiadora, diante de tantos atravessamentos e enfrentamentos que passei ao longo dos anos em que assumi essa tarefa. Uma jornada permeada também de muitos momentos agradáveis, fora das salas e corredores frios e severos do Estado, fora da universidade. Ao longo dessa caminhada, realizei várias incursões no território Setsor Bragagá e em Pirapora, etnografando parte da família que ainda se encontra no contexto urbano; as incursões até o território Tuxá Setsor Bragagá sempre foram um misto de trabalho de campo e aventura. Lembro das palavras de Dias Tuxá (marido da pajé Analice) que sempre me falava que todas as vezes que eu ia ao território era na época das águas. No tempo das águas, o Rio São Francisco é mais caudaloso e exuberante, bem como os seus tributários, próximo à foz, e as estradas de acesso ao território se tornam quase intransponíveis por veículos de tração normal. Sem falar no córrego que cruza a estrada já dentro do território, que sempre fez da viagem um verdadeiro desafio.


			A relevância desta pesquisa sobre a saga Tuxá Setsor Bragagá desencadeada por Mestre Roque Tuxá, e sobre a luta pelo reconhecimento e regularização fundiária do território retomado remete-se à invisibilização e silenciamento, a uma parte da história de um povo que nunca foi contada pela história oficial, como bem observa Oliveira (2016, p. 12): “Um ponto cego constantemente repetido e naturalizado nas grandes interpretações sobre o Brasil é quanto à participação do indígena.”


			Em termos teórico-metodológicos, esta pesquisa se inscreve nos marcos da antropologia histórica dos povos indígenas (Oliveira, 2004; Oliveira; Quintero, 2020; Oliveira, 1999). Refere-se à defesa de uma antropologia que rejeita práticas metodológicas que idealizam um passado romantizado e puro, perpetuando a naturalização do processo de colonização e enfatizando as supostas lacunas (perdas) culturais dos povos indígenas. João Pacheco de Oliveira (1999) nos ajuda a compreender de maneira mais profunda a proposta de uma antropologia histórica:


			É um entendimento muito limitado julgar que é tarefa do historiador (ou etno-historiador) encontrar no passado os mesmos corpos fluviais que navegam no presente, acompanhando apenas as mudanças superficiais ou de posição relativa. O que cabe esperar do historiador – como também do antropólogo, de vez que ambos lidam igualmente com processos socioculturais que se desenvolvem no tempo – é algo muito mais radical e profundo: proceder como um criador, dar um sopro de vida sobre os bonecos de barro, marca-los com um nome e atribuir-lhes um alma, transformando fatos isolados e caóticos em ações significativas e em interpretações coerentes dos sujeitos históricos, descrever como eles estão imersos e como se constituem em cada ambiente liquido (as épocas e os ecúmenos) (Oliveira, 1999, p. 106).


			Segundo Oliveira e Quintero (2020, p. 16), há dois pontos importantes e relevantes para a consecução de uma antropologia histórica:


			[…] a importância do poder na constituição dos fatos e dinâmicas sociais e, segundo, […] a inter-relação (dialógica e dialética) entre pesquisador/a e pesquisado/as no processo de conhecimento.


			Em síntese, a antropologia histórica permitirá no decurso desta pesquisa a realização de um giro etnográfico e etno-histórico que terá como como condição precípua a contribuição nos processos de visibilidade e no protagonismo dos Tuxá Setsor Bragagá, nas especificidades das situações históricas pelas quais passaram “[…] em um movimento analítico no qual a consideração da cultura não implica o abandono da historicidade nem a omissão da reflexividade” (Oliveira; Quintero, 2020, p. 16).


			Os referidos autores também propõem o desenvolvimento de uma antropologia comprometida com a quebra do paradigma dos “[…] protocolos de pesquisa […]” (Oliveira; Quintero, 2020, p. 14). Segundo eles, estes protocolos de pesquisa não oferecem nenhum grau de confiabilidade devido às pressões de caráter uniforme que estão fixadas


			[…] em uma normatividade repressora referida a momentos passados da disciplina que tendem a configurar padrões de reprodução profissional acrítica e politizada só nas aparências (Oliveira; Quintero, 2020, p. 14-15).


			Portanto, é importante ressaltar que esta obra pretende enfrentar esse desafio de romper com as normas estabelecidas, com os padrões de pensamento e com “[…] práticas que modelaram os objetos clássicos da antropologia […]” (Oliveira; Quintero, 2020, p. 15), práticas retrógadas carregada de conceitos e preconceitos sobre os povos indígenas; uma antropologia voltada para o passado que os enquadra em telas estáticas e os desconsideram nas suas totalidades e relações sócio-históricas.


			Esta pesquisa e trabalho também se sustenta em autores como Pierre Bourdieu (1996, 2011), que propõe uma análise das relações sociais a partir do campo social que possibilita


			[…] apreender estruturas e mecanismos que, ainda que por razões diferentes, escapam tanto ao olhar nativo quanto ao olhar estrangeiro, tais como os princípios de construção do espaço social ou os mecanismos de reprodução desse espaço […] (Bourdieu, 2011, p. 15).


			O material, entrevistas e relatos obtidos em campo serão também submetidos à análise teórica a partir da noção de habitus em Bourdieu (2011, p. 21), que possibilita “[…] dar conta da unidade de estilo que vincula as práticas e os bens de um agente singular ou de uma classe de agentes […]”. Outro ponto que não está dissociado das categorias de análise elencadas será avaliar quais capitais estão sendo mobilizados pelos Tuxá Setsor Bragagá – capital social, cultural, econômico e simbólico (Bourdieu, 2011) – para sua reprodução social ou na manutenção do seu modo de vida. Também os dados etnográficos e materiais coletados serão analisados a partir da noção de campo de poder compreendido pelo autor como “espaço de relações de força entre os diferentes tipos de capital” (Bourdieu, 2011, p. 51-52).


			Outro ponto não menos importante, seguindo os preceitos delineados por Barretto Filho (2020), é que esta obra delimita seu escopo a partir da influência de obras etnobiográficas, conforme exemplificado por Albert (2015), Barretto Filho (2004); Barretto Filho (2020) e por Flores (2020). Fato que nos leva a compreender que o fazer etnobiográfico:


			[…] abre uma paisagem sociocultural que demonstra um universo maior de relações que não se limita aos sujeitos específicos retratados nos seus textos. Ao contrário disso, seus exercícios analíticos são o reflexo de um universo de processos e dinâmicas nas quais as etnobiografias formam parte de uma totalidade histórica (Oliveira; Quintero, 2020, p. 18-19).


			A noção de “biografia social” de Werbner (1991) será também fundamental na constituição dessa pesquisa, visto que, “[…] leva em conta os contextos e processos sociais e coloca vários personagens em diálogo em uma “narrativa de narrativas” (Werbner, 1991 apud Jimeno Santoyo, 2006, p. 48, tradução livre do autor). A referida noção subsidiará os estudos das relações sociohistóricas dos Tuxá Setsosr Bragagá, relações que foram sendo construídas por Mestre Roque e sua ramagem ao longo das situações históricas vivenciadas no percurso da vida.


			Em relação ao Estado, parto do entendimento da existência intrínseca de processos de unificação dos diferentes campos – sociais, econômico, cultural, político etc. – que acompanha a constituição do monopólio da violência física e simbólica. Segundo o autor:


			Dado que concentra um conjunto de recursos materiais e simbólicos, o Estado tem a capacidade de regular o funcionamento dos diferentes campos, seja por meio de intervenções financeiras (como, no campo econômico, os auxílios públicos a investimentos ou, no campo cultural, os apoios a tal ou qual forma de ensino), seja através de intervenções jurídicas (como as diversas regulamentações do funcionamento de organizações ou do comportamento dos agentes individuais) (Bourdieu, 2011, p. 51).


			A análise do poder estatal também possibilitará adentrarmos nos estudos que relacionam o Estado brasileiro e seus atos para com os povos indígenas do Brasil ao longo dos séculos XIX, XX e XXI, no que recorro as contribuições da antropologia crítica de Fabian (2010), no sentido de que o Estado em suas práticas verticalizadas de formulações das políticas públicas e tomadas de decisões se restringe em uma prática de negação da “[…] coetaneidade ao ‘outro’” (Fabian, 2010, p. 19). O projeto crítico de Fabian “[…] opera em um nível conceitual, interrogando e problematizando o desenvolvimento e os usos do tempo como tal” (Bunzl, 2013, p. 9-10), sendo o termo coetaneidade


			[…] escolhido para assinalar um pressuposto central, ou seja, o de que todas as relações temporais e, portanto, a contemporaneidade, estão embutidas na práxis culturalmente organizada (Fabian, 2013, p. 69).


			Outro conceito que será de grande utilidade para a discussão Estado versus Tuxá Setsor Bragagá será o das escalas em Revel (2010), que observa que


			o significado histórico e social do Estado não se situa unicamente no nível macro, tampouco somente no nível micro. Situa-se em todos os níveis em que pode ser identificada a implementação do processo estatizante (Revel, 2010, p. 443).


			Este trabalho também pretende contribuir para: uma discussão da política indigenista brasileira, a partir do caso dos Tuxá Setsor Bragagá, problematizando o caráter infantilizante e limitador da tutela, que nega aos povos indígenas seus direitos, compreender as tentativas de enfraquecimento do movimento de retomada Tuxá Setsor Bragagá realizadas por agentes do Estado, em afirmar que trata-se de muita terra para ser regularizada para poucos índios, desrespeitando as especificidades das formas de ocupação e usos tradicionais do grupo (território como lugar de pesca, caça, ritual, coleta, criação de animais, agricultura, preservação das matas, lugar de morada do Encantados de luz); apresentar o contexto de desmonte das políticas indigenistas, relativas à regularização de terras que, na verdade, se bem analisadas, retrata o panorama de uma política indigenista enviesada pelas orientações ideológicas de expropriação dos povos indígenas de seus territórios.


			Em resgate da história da política indigenista do Brasil, Meira (2013) recupera o ano de 1967 em que foi fundada a Funai em pleno governo ditatorial. Sua organização administrativa, segundo o autor, foi praticamente a sequência das mesmas formas de atuação do SPI. Segundo Meira (2013, p. 105), a Funai em seus anos iniciais seguiu a mesma ideologia do SPI, um “[…] regime tutelar e integracionista de povos indígenas, além da mesma organização militarista centrada em postos e delegacias regionais”. O autor observa que a política indigenista sofre uma mudança drástica a partir da constituição de 1988, que traz um sistema de garantias de direitos aos povos originários, e


			a realização em 1992 da Conferência da Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, a ECO 92, que abriu caminho para programas de cooperação internacional de proteção das Terras Indígenas do Brasil, com ênfase na Amazônia legal (Meira, 2013, p. 106).


			Na verdade, no contexto do Nordeste brasileiro e em Minas Gerais, a política indigenista passou a funcionar timidamente a partir dos processos de territorialização travados pelos povos indígenas com a contribuição de antropólogos(as) e militantes a favor da luta indígena, em meio a muitos antagonismos e conflitos. Estes serão pontos importantes a serem aprofundados, buscando na história das instituições o modus operandi do Estado para com os povos indígenas, no que tange à garantia de seus direitos. Fato presente nas ponderações de O’Dwyer (2014, p. 79):


			O projeto de construção do Estado-Nação brasileiro é modernizador e “não se refere a apenas governantes que tentam implementá-lo, mas também àqueles que lutam contra ele” em espaços políticos legais estabelecidos. Assim o poder hegemônico não elimina ambiguidades nem homogeneíza, mas diferencia e classifica práticas, definindo junto ao projeto modernizador certas formas de “fazer história”, principalmente após a constituinte de 1988, que segundo juristas, institui uma nova ordem jurídica diversa das anteriores e, com ela, inaugura uma novo Estado no Brasil.


			Outro ponto importante que será abordado compreende as tentativas do Estado, regionais e antagonistas, de deslegitimação dos Tuxá Setsor Bragagá, no que se refere à sua identidade indígena, no que pretendo recorrer à categoria “índios misturados” (Oliveira, 2004). Daí a necessidade de trazer para o debate etnografias importantes sobre os índios do nordeste, como os trabalhos sobre o povo Tapeba (Barretto Filho, 2004), e sobre o povo Atikum (Grunewald, 2004), que irão contribuir para a quebra do paradigma da “ausência da indianidade”, percepção e juízo que pesa sobre a identidade e os direitos territoriais dos Tuxá Setsor Bragagá na esfera governamental.


			Naturalmente, essa discussão perpassa pelas contribuições de Barth (2000), que ao discorrer sobre os grupos étnicos e suas fronteiras, propõe ampliarmos o nosso entendimento desses processos, uma vez que descontinuidades não implicam necessariamente em perdas identitárias. Para Barth (2000, p. 34):


			Os grupos étnicos não são apenas ou necessariamente baseados na ocupação de territórios exclusivos; e as diferentes maneiras através das quais eles são mantidos, não só as formas de recrutamento definitivo como também os modos de expressão e validação contínuas devem ser analisados.


			Também pretendo abordar a identidade dos Tuxá Setsor Bragagá como propriedade de uma formação social e como aspecto de interação, envolvendo “diferenças culturais que têm impacto intercultural, intracultual, intrapessoal, sobre a natureza das relações sociais” (Ericksen, 1991, p. 131).


			Situação que pode ser explorada, no caso do povo Tuxá Setsor Bragagá, que tanto viveu (e uma parte ainda vive) em interação com a sociedade envolvente no contexto do município de Pirapora-MG, desde 1955, quanto também sempre viveu em diáspora. Para Stuart Hall, as “[…] comunidades não estão emparedadas em uma tradição imutável” (Hall, 2013, p. 73). O autor reflete que, em grande medida, nas


			[…] diásporas, as tradições variam de acordo com a pessoa, ou mesmo dentro de uma mesma pessoa, e constantemente são revisadas e transformadas em resposta às experiências migratórias (Hall, 2013, p. 73).


			Logo, isso é muito importante de se considerar nesta pesquisa, em se tratando de um Estado que questiona a distintividade cultural ou a indianidade dos Tuxá Setsor Bragagá.


			O meu tratamento do tempo, das narrativas biográficas e da memória oral de um passado recordado com alegria, tristeza, saudade, gratidão, entre outros adjetivos que permeiam as situações vivenciadas pelos Tuxá, conta com contribuições relevantes de Pollak (1992), Ong (1998), Fabian (2010, 2013), Revel (1998). As contribuições de Pollak (1992) buscam identificar o que constitui, quais são as partes que integram o que denominamos memoria individual e coletiva. O autor elenca três critérios importantes – “[…] acontecimentos, personagem e lugares, conhecidos direta ou indiretamente […]” (Pollak, 1992, p. 3) – que podem, segundo o autor, estarem atrelados a outras situações vividas, pois existe uma seletividade da memória. Para o autor:


			Nem tudo fica registrado. A memória é, em parte, herdada, não se refere apenas à vida física da pessoa. A memória também sofre flutuações que são função do momento em que ela é articulada, em que ela está sendo expressa (Pollak, 1992, p. 4).


			Entre esses aspectos relevantes da memória, importa ressaltar um outro tratado pelo autor, que é o de “como a memória se estrutura a partir das necessidades presentes”, dos Tuxá neste caso. A urgência dos Tuxá Setsor Bragagá em regularizar o território retomado faz com que acionem a memória do pai, do avô, dos ancestrais que lutaram histórica e heroicamente pela existência e pela manutenção do modo de vida e das práticas rituais, bem como a memória da velha Rodelas, do território originário, parte hoje submerso. É o que Costa Filho (2008) denomina como espaço âncora e tempo âncora em sua pesquisa de doutoramento com o povo quilombola do Gurutuba, localizado no Norte mineiro:


			De qualquer forma, a memória trabalha para construir identidades. Se ela trabalha no tempo, precisa de espaços ou lugares e de eventos para poder operar. Se existem espaços-âncora, existe também um período-âncora, ponto de partida de todas as referências (Woortmann E., 1998: 104). O tempo âncora dos Gurutubanos é o tempo das soltas, das terras indivisas; o espaço âncora é o território que se espraiava por todo o vale do Verde Grande, do qual o rio Gorutuba é mero tributário (Costa Filho, 2008, p. 85).


			Outros aspectos como a seletividade da memória e suas flutuações, a própria compreensão da memória como fenômeno que é construído, da memória como elemento fundador da identidade e as formas de como a memória opera na continuidade ou perpetuação das histórias (Pollak, 1992) serão elementos importantes no estudo dos Tuxá Kiniopará de Ibotirama e dos Tuxá Setsor Bragagá, bem como suas relações de pertencimento e ancestralidade.


			Outro aspecto que ressalto é a importância da oralidade. Segundo Walter Ong, “não encontramos enredos lineares progressivos já prontos nas vidas das pessoas […]” (Ong, 1998, p. 161). Este é um elemento importante a ser observado, visto que dá o devido respaldo à oralidade dos Tuxá Setsor Bragagá, no caso de acusações e tentativas de desqualificá-los. As contribuições de Fabian (2010, 2013), sobretudo quanto à negação da coetaneidade ao outro, já citado, oferece maior robustez às narrativas, à história oral, às memórias que agregam valores importantes para a caracterização histórica dos Tuxá Setsor Bragagá. Busco, assim, trazer para dentro de uma pesquisa de doutoramento a oralidade de um povo que foi olvidado pela historiografia oficial e não foi devidamente escutado pelo Estado até o momento.


			Partindo do pressuposto de que a pesquisa em questão não opera na chave de uma macroanálise do povo Tuxá, mas sim na análise de uma parte de sua totalidade, os Tuxá Setsor Bragagá, Revel (1998) e Bensa (1998) têm bastante a contribuir para a construção da micro-história desse grupo, podendo ser analisada em seus detalhes. Tais contribuições passam pelas possibilidades de enriquecimento da “[…] análise social tornando suas variáveis mais numerosas, mais complexas e também mais móveis” (Revel, 1998, p. 23). A microanálise da história em Revel (1998) e em Bensa (1998) coaduna-se com a possibilidade de se garantir a coetaneidade aos sujeitos da pesquisa, visto que é realizado um deslocamento do macro (sem excluí-lo) para o micro. Como cita Bensa (1998, p. 45):


			A micro-história não rejeita, portanto, a história geral, mas introduz a ela, tomando o cuidado de distinguir os níveis de intepretação: o da situação vivida pelos atores, o das imagens e símbolos que eles acionam, consequentemente ou não, para se explicar e se justificar, o das condições históricas de existência dessas pessoas na época em que seus discursos e seus comportamentos foram observados. Essas precauções impedem uma compreensão unívoca e estabelecem extratos de significação que, embora interpenetrando-se, conservam uma certa autonomia estrutural.


			Enfim, a micro-história aporta recursos teóricos e metodológicos fundamentais na construção dessa tese, consubstanciando uma antropologia que está sendo produzida aqui, uma antropologia que transita pelo presente e pelo passado, entre memórias, representações, vivências e lutas, que perscruta criteriosamente as complexidades das relações sociais entre os Tuxá como um todo, entre os demais Tuxá e o povo Tuxá Setsor Bragagá, entre os próprios Tuxá Setsor Bragagá.


			Cabe destacar que todo o contexto acima é parte constitutiva das diversas “situações históricas” (Oliveira, 2015b) por que passaram os Tuxá Setsor Bragagá em seu passado recente. Elas abrangem a vida de Mestre Roque e sua ramagem, desde a aldeia mãe em Velha Rodelas até os dias de hoje. Pode ser compreendida a partir da ideia da constituição de um corpo de sujeitos sociais e de “forças sociais” (Oliveira, 2015b, p. 49) que operam a partir dos recursos que detêm, de sua organização social para alcançar a conquista do território, que sempre foi o interesse presente nesse jogo político marcado pelas estratégias elaboradas por Mestre Roque e por sua ramagem dentro desse “espaço social” (Bourdieu, 2011), marcado pela negligência do Estado e pelo preconceito da sociedade envolvente.


			Mais precisamente, uma situação histórica se define pela capacidade, por parte de determinados agentes (instituições e organizações) de produzir uma certa ordem política através da imposição de interesses, valores, e padrões organizativos sobre os outros componentes da cena política (Oliveira, 2015b, p. 49).


			Cabe destacar que as situações históricas por que passaram os Tuxá Setsor Bragagá, “[…] não se confunde(m) com a idéia historicista de ‘fases’ ou ‘etapas’ […]” (Oliveira, 2015b, p. 49) de ocupação econômica das respectivas regiões onde viveram, mas são demonstradas nesta obra a partir da narrativa biográfica da vida de Mestre Roque e sua família, que coloca em evidência os diferentes “[…] modelos de distribuição de poder entre diversos atores sociais” (Oliveira, 2015b, p. 49) envolvidos.


	

			CAPÍTULO 1. O ENCONTRO COM OS TUXÁ SETSOR BRAGAGÁ E A REFLEXÃO DE QUEM SOU EU NESSE PERCURSO ETNOGRÁFICO


 


			Inicio este capítulo com algumas perguntas que faço a mim mesmo e que serão aqui respondidas: quem sou eu nesse percurso etnográfico? Como fui fazer uma pesquisa de doutorado, justamente nas cidades onde passei a maior parte de minha infância? Partindo das contribuições do esquema analítico das variações de escala, elaborado por Jacques Revel (2010), julgo que de fato é impossível refletir sobre esse percurso focalizando apenas um contexto micro-histórico ou um contexto macrohistórico. As reflexões de Revel (2010) nos permitem compreender que os movimentos sócio-históricos deixam suas marcas nos mais variados níveis que compreendem o local e o global. Estes movimentos não estão justapostos, de forma linear. O autor nos leva a refletir que estes processos estão espalhados, fazem parte de um contexto heterogêneo que conforma a vida social e que resultam em múltiplas situações determinantes na sociedade, que envolvem projetos de vida, tarefas obrigatórias e formas variadas e estratégicas – individualizadas ou coletivas – de lidar com o cotidiano da vida.


			Segundo Revel (2010, p. 443), “somente essa multiplicidade desordenada e em parte contraditória nos permite dar conta da complexidade das transformações do mundo social”. Para além da variabilidade de escalas em que uma pesquisa dessa envergadura deve estar submetida, evoco o recurso da “[…] memoria como objeto de estudo e como condição da prática etnográfica” (Fabian, 2010, p. 23). É a partir das memórias que irei construir este quadro de uma autoetnografia nesse percurso etnográfico mais abrangente, que foi pesquisar os Tuxá Setsor Bragagá.


			Conforme mencionado anteriormente, tive a oportunidade de trabalhar no Governo do Estado de Minas Gerais, desempenhando o cargo de assessor no Gabinete da Seplag-MG (Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão), no período de 2015 a 2018. Fui contratado para essa função no início do segundo semestre de 2015, assumindo a posição de assessoria na Secretaria de Planejamento. Além das responsabilidades convencionais da Secretaria de Planejamento, a pasta também abrangia demandas relacionadas aos movimentos sociais. Isso se deve ao fato de que a chefia de gabinete era ocupada por uma pessoa amplamente reconhecida pelos movimentos sociais e estabelecia uma comunicação efetiva com diversos deles. Como resultado dessa influência e capacidade de diálogo, a chefe de gabinete exercia um certo protagonismo nos processos decisórios da “Mesa de Diálogo e Negociação Permanente com Ocupações Urbanas e Rurais e outros grupos envolvidos em conflitos socioambientais e fundiários”, instituída pelo Decreto Estadual nº 203, de 1º de julho de 2015.


			A “Mesa de Negociação”, como ficou conhecida, tinha como objetivo promover debates e negociações visando prevenir, mediar e solucionar, de forma “justa e pacífica”, os conflitos relacionados a questões socioambientais e fundiárias, com a participação dos setores diretamente envolvidos, tanto da sociedade civil quanto do governo. A Mesa de Diálogo e Negociação atuava em diversos conflitos em todo o estado de Minas Gerais. No entanto, sua efetividade era limitada e, quando algum conflito era resolvido, os direitos dos povos envolvidos eram em grande medida precarizados.


			Além das demandas relacionadas à Mesa de Diálogo, a Seplag-MG era responsável por lidar com uma ampla variedade de atividades relacionadas aos movimentos sociais. Eu estava inserido nesse contexto e fui solicitado a realizar algumas tarefas. Durante o período em que estive na Seplag-MG, atuei como Conselheiro nos Conselhos Estaduais da Pessoa com Deficiência, da Igualdade Racial e do Desenvolvimento Rural Sustentável, além de ser membro da Comissão Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais do estado de Minas Gerais. Participei também ativamente na organização das duas edições do Festival da Cultura Quilombola de Minas Gerais – Canjerê, bem como na primeira e única edição do Encontro da Juventude Quilombola de Minas Gerais, que ocorreu na Cidade Administrativa, em agosto de 2017. Naquela ocasião, integrei o grupo de trabalho que construiu o Projeto de Lei nº 4.092/2017, que teve como objetivo a abertura de vagas para as universidades do estado de Minas Gerais por meio de cotas para candidatos pertencentes a comunidades quilombolas ou a outros povos e comunidades tradicionais.
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